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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 73/2017

Recomenda ao Governo a reorganização e prestação dos serviços 
de atendimento da Administração Pública

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, com vista à reorganização 
e prestação dos serviços de atendimento da Administração 
Pública, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda, no primeiro semestre de 2017, à celebração 
e implementação de contratos com os municípios das Co-
munidades Intermunicipais do Alto Tâmega, do Oeste, da 
Região de Leiria e Viseu Dão Lafões, que foram definidas 
como piloto e celebraram acordos com o Governo, no quadro 
da Estratégia para a Reorganização dos Serviços de Atendi-
mento da Administração Pública, aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2014, de 15 de setembro.

2 — Proceda ao alargamento gradual a todo o território 
nacional da implementação efetiva da Estratégia para a 
Reorganização dos Serviços de Atendimento da Admi-
nistração Pública.

Aprovada em 17 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 74/2017

Defende a valorização da linha ferroviária
do Alentejo e a promoção

da mobilidade ferroviária no distrito de Beja

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Assuma como prioridade a requalificação da li-
nha ferroviária entre Casa Branca e Beja, incluindo a sua 
eletrificação.

2 — Garanta a qualificação das ligações, através das 
condições das composições e da adequação dos horários, 
como forma de atrair passageiros.

3 — Avalie modelos de exploração económica do troço 
entre Beja e a estação da Funcheira, tendo como objetivo 
a sua reativação.

4 — Valorize a linha do Alentejo no plano ferroviário 
nacional.

5 — Considere a reposição de um comboio regional na 
linha do sul que possa servir todas as estações, articulando 
os seus horários com a possibilidade de utilização dos 
comboios de longo curso.

Aprovada em 24 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA, TRABALHO,
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL, SAÚDE,

PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS E AMBIENTE

Portaria n.º 145/2017
de 26 de abril

De acordo com o regime geral aplicável à prevenção, 
produção e gestão de resíduos, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 173/2008, de 26 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, pelos Decretos -Leis n.os 183/2009, de 10 
de agosto, 73/2011, de 17 de junho, e 127/2013, de 30 de 
agosto, pela Lei n.º 82 -D/2014, de 31 de dezembro, pelos 
Decretos -Leis n.os 75/2015, de 11 de maio, e 103/2015, de 
15 de junho, pela Lei n.º 7 -A/2016, 30 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2016, de 4 de novembro, compete à 
Autoridade Nacional dos Resíduos, nos termos do seu 
artigo 45.º, manter, no seu sítio da Internet, um sistema 
integrado de registo eletrónico de resíduos, abreviadamente 
designado por SIRER, que assegure o registo e o armazena-
mento de dados relativos à produção e gestão de resíduos.

A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), 
enquanto Autoridade Nacional dos Resíduos, dispõe de 
uma plataforma eletrónica que assegura o registo de dados 
de forma desmaterializada, interoperando os vários módu-
los de forma coerente no sentido de exigir a submissão de 
dados uma única vez, de forma a agilizar e simplificar o 
cumprimento de obrigações por parte das entidades abran-
gidas pelo referido regime jurídico.

Por seu turno a Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, es-
tabelece as regras de transporte de resíduos em território 
nacional e determina que o mesmo se efetue mediante a 
utilização de uma guia de acompanhamento de resíduos em 
observância dos modelos constantes do respetivo anexo, 
que importa, igualmente, desmaterializar.

É, pois, neste contexto que o Governo, através do Mi-
nistério do Ambiente, e em articulação com os Ministérios 
da Administração Interna, do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, da Saúde e do Planeamento e das In-
fraestruturas, procede à desmaterialização das referidas 
guias, criando a Guia Eletrónica de Acompanhamento de 
Resíduos (e -GAR) que substitui os atuais impressos em 
papel n.º 1428 e 1429 da Imprensa Nacional -Casa da Mo-
eda (INCM) e as Guias de Acompanhamento de Resíduos 
de Construção e Demolição e que permite a integração, de 
forma automática, dos dados anuais no Mapa Integrado de 
Registo de Resíduos (MIRR) e do Registo de Emissões e 
Transferências de Poluentes (PRTR).

Esta iniciativa encontra -se inscrita no Programa Simplex 
+ 2016, e articula -se com outras medidas de natureza trans-
versal de simplificação administrativa e melhor regulamen-
tação, incorporando as informações constantes dos «Do-
cumentos de Transporte ADR» (Mercadorias Perigosas).

Em síntese, a adoção da presente portaria representa a 
efetivação de uma etapa fundamental para a simplificação 
do cumprimento das obrigações de comunicação, através 
da disponibilização de forma desmaterializada das guias 
de acompanhamento de resíduos, obviando a redundância 
de comunicação por parte das empresas junto da Adminis-
tração e facilitando a vida das pessoas e das empresas com 
a consequente diminuição dos custos diretos na aquisição 
de guias em papel, para além de facilitar a articulação e 
harmonização entre entidades com responsabilidades no 
processo de controlo e fiscalização.

Por outro lado, a presente portaria concretiza a definição 
das regras aplicáveis ao transporte rodoviário, ferroviário, 
marítimo e aéreo de resíduos em território nacional e con-
centra num único diploma o regime jurídico que atualmente 
se encontra disperso, revogando a Portaria n.º 335/97, de 
16 de maio, e a Portaria n.º 417/2008, de 11 de junho, e 
alterando a Portaria n.º 40/2014, de 17 de fevereiro.

Com efeito, o Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março, 
que aprova o regime de gestão de resíduos de construção e 


